
2) É conforme com o acordo-quadro anexo à Diretiva 1999/70/CE (1) a interpretação de que, para alcançar os seus 
objetivos, por o direito à igualdade de tratamento e a proibição de discriminação constituírem um princípio geral da UE 
consagrado numa diretiva, nos artigos 20.o e 21.o [da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e no] 
artigo 23.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem e se considerarem direitos sociais fundamentais, [na aceção 
dos] artigos 151.o e 153.o do TFUE, o direito a indemnização do funcionário interino pode ser garantido quer por 
comparação com o trabalhador em regime de trabalho temporário, já que a sua condição (estatutária ou contratual) 
apenas depende da entidade patronal do setor público, quer mediante a aplicação direta vertical característica do direito 
primário europeu?

3) Atendendo à existência, caso se verifique, de um abuso na contratação a termo com o fim de satisfazer necessidades 
permanentes sem que haja nem causa objetiva nem uma necessidade urgente e imperiosa que a justifique, sem que 
existam sanções ou limites efetivos no direito espanhol, é consentânea com os objetivos prosseguidos pela Diretiva 
1999/70/CE, como medida para prevenir o abuso e eliminar as consequências da violação do direito da União, no caso 
de a entidade patronal não dar estabilidade ao trabalhador, uma indemnização equiparável à de um despedimento 
abusivo, indemnização entendida como sanção adequada, proporcional, eficaz e dissuasiva?

(1) Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, respeitante ao Acordo-Quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos 
de trabalho a termo (JO 1999, L 175, p. 43).
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Recorrente: José Cánovas Pardo S.L.
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Questões prejudiciais

1) O artigo 96.o do Regulamento (CE) n.o 2100/94 (1) opõe-se a uma interpretação segundo a qual, decorrido o prazo de 
três anos desde que o titular teve conhecimento do ato e da identidade do infrator, uma vez concedida a proteção 
comunitária de obtenção vegetal, as ações previstas nos artigos 94.o e 95.o do regulamento prescrevem, ainda que os 
atos infratores tenham continuado até ao momento da propositura da ação?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, deve entender-se que, em conformidade com o artigo 96.o do 
Regulamento (CE) n.o 2100/94, a prescrição opera apenas relativamente aos atos praticados fora do prazo de três anos, 
mas não relativamente aos atos praticados nos últimos três anos?
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3) Em caso de resposta afirmativa à segunda questão, a ação de cessação e a ação de indemnização podem proceder apenas 
em relação a estes últimos atos praticados nos últimos três anos?

(1) Regulamento (CE) n.o 2100/94 do Conselho, de 27 de julho de 1994, relativo ao regime comunitário de proteção das variedades 
vegetais (JO 1994, L 227, p. 1).
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-Westfalen (Alemanha) em 19 de março de 2018 — Google LLC/República Federal da Alemanha

(Processo C-193/18)

(2018/C 211/17)

Língua do processo: alemão
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Questões prejudiciais

1. Deve a característica de «serviço […] que consiste total ou principalmente no envio de sinais através de redes de 
comunicações eletrónicas» prevista no artigo 2.o, alínea c), da Diretiva 2002/21/CE (1), ser interpretada no sentido de que 
também abrange ou pode abranger serviços de correio eletrónico baseados na Internet que são disponibilizados através 
da Internet aberta e que não fornecem eles próprios acesso à Internet?

a) Deve a referida característica ser interpretada, em especial, no sentido de que o próprio serviço de processamento 
técnico-informático que o prestador desse serviço de correio eletrónico fornece através do seu servidor de correio 
eletrónico, atribuindo aos endereços de correio eletrónico os endereços IP das ligações físicas dos participantes e 
inserindo, ou — inversamente — recebendo, através da Internet aberta, as mensagens de correio eletrónico divididas 
em pacotes de dados com base em diferentes protocolos da família de protocolos da Internet, deve ser considerado 
um «envio de sinais», ou só a transmissão desses pacotes de dados através da Internet efetuada pelo Internet (Access) 
Provider constitui um «envio de sinais»?

b) Deve a referida característica ser interpretada, em especial, no sentido de que a transmissão das mensagens de correio 
eletrónico divididas em pacotes de dados através da Internet aberta, efetuada pelo Internet (Access) Provider, pode ser 
atribuída ao fornecedor de tal serviço de correio eletrónico, de modo a considerar-se que este também presta um 
serviço que consiste num «envio de sinais»? Em que condições é eventualmente possível essa atribuição?

c) No caso de o prestador de tal serviço de correio eletrónico enviar ele próprio sinais ou poder ser-lhe atribuído, de 
qualquer modo, o serviço de envio de sinais do Internet (Access) Provider: pode a referida característica ser 
interpretada, em especial, no sentido de que esse serviço de correio eletrónico, independentemente de quaisquer 
outras funções adicionais do serviço, tais como a edição, o armazenamento e a triagem do correio eletrónico ou a 
gestão dos dados de contacto e independentemente do esforço técnico efetuado pelo fornecedor no que diz respeito a 
funções individuais, também consiste «total ou principalmente» no envio de sinais, na medida em que, do ponto de 
vista funcional, na perspetiva dos utilizadores, a função de comunicação do serviço está em primeiro plano?
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